
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA ASSESSORIA E CONSULTORIA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE
ÁGUA E XXX

 
                   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2024
 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO

 
1.1 - CONTRATANTE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E

ESGOTO - DMAE, com sede nesta cidade de Uberlândia, na Avenida Rondon Pacheco nº
6400, Bairro Tibery, inscrito no CNPJ sob nº 25.769.548/0001-21, neste ato representado pelo
Diretor Geral Interino, Guilherme Silveira Marques (no uso de suas atribuições legais, na
forma do Decreto s/nº publicado no DOM 6854 de 13 de maio de 2024 e pelo Decreto nº 16.926
de 05 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto nº 18.432 de 02 de janeiro de 2020) e pelo
Diretor Administrativo, Leocádio Alves Pereira, (no uso de suas atribuições legais por
nomeação em Portaria nº 353 de 22 de julho de 2022, publicada no DOM nº 6413 de 26 de
julho de 2022), ambos brasileiros, residentes e domiciliados nesta cidade. 

 
1.2 – CONTRATADA: XX
 
1.3  - A presente contratação decorre da Licitação Pregão Eletrônico nº.

XX/2024, homologada em xx de xxxxxx de xxxx, fundamentada na Lei Federal nº. 14.133, de 1º
de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023 e demais normas
pertinentes, bem como pelas disposições contidas neste instrumento. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  - DO OBJETO E PREÇOS
 
2.1- Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de

gestão, análise e de assessoramento para retificação, recuperação e ressarcimento de
concessão pública em Telecom, conforme especificações, exigências e quantidades
estabelecidas no Termo de Referência; em atendimento a Diretoria Administrativa. 

 
2.2. 

 
Item Quant. Unid Descrição do item Valor cobrado
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.
por cada real
recuperado

1 1 MO

Assessoria referente à recuperação dos
últimos 36 meses. Assessoria referente
análise das contas futuras  

 
 

2.3- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1- O Termo de Referência;
2.3.2- O Edital da Licitação;
2.3.3- A Proposta do contratado;
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.3.5- Requisição 1088/2024
 
2.4.    Em caso de divergência entre este instrumento e as disposições do

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no Termo de Referência.
 

2.5.    O valor total/global da contratação é de R$.......... (.....).
 
2.6.    No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 
2.7.    O valor acima é meramente estimativo, de forma que os

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, com
observância dos valores unitários definidos na proposta comercial da empresa.
 

3.       CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

3.1- O prazo de vigência da contratação é da data de assinatura do
contrato até 31/12/2024, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

 
3.2- A vantajosidade econômica da manutenção da contratação deverá

ser atestada a cada exercício pelo gestor do contrato.
 
3.3- Caso a manutenção do contrato se torne desvantajosa, poderá ser

procedida sua extinção, sem ônus, pelo gestor do contrato, nos termos do art. 106, inciso III e
§1º da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

Minuta Digital
Pregão Eletrônico 100/2024

Emitido em: 10/06/2024

Pág.: 2 de 13



3.4.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante apostila.

 
3.5- A eficácia do contrato se opera a partir da publicação do mesmo no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
 

3.5.1- A execução contratual só poderá se iniciar após a publicação
referida no subitem anterior.
 

4.       CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e

fiscalização assim como o cronograma de execução do objeto constam no Termo de
Referência anexo a este Contrato.
 

5.       CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
6.       CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 
6.1. O prazo para pagamento e demais condições referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

7.       CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
 
7.1.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no

prazo de um ano contado da data da consolidação do orçamento estimado, qual seja, em
(04/04/2024).

 
7.2.    Os preços iniciais serão reajustados, mediante critérios

estabelecidos no Termo de Referência, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

 
7.3.    Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração

do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-
base definida na cláusula 7.1 deste instrumento, passando a mesma a coincidir com a data da
revisão do preço, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de
então.

 
7.4.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
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reajustamento definido no Termo de Referência, caso solicitado pelo contratado, poderá o
contratante pagar ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 
7.5.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
 
7.6.    Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 
7.7.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
 

7.8.    O reajuste será realizado, em regra, por apostilamento.
 
7.9.    A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no

prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.
 

8.       CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
8.1.    São obrigações do Contratante:
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento

das obrigações pelo Contratado;
 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
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8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso,

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive

sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;

 
8.1.9.1. Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data

do protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso
não haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo de Referência, sendo
admitida a prorrogação uma vez, por igual período, desde que motivado;

 
8.1.10.          Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
 
8.1.11.                    A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
9.       CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 
9.1.    O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

 
9.1.1. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas,

acompanhado do manual, folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, quando for o caso;

 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
 
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de
Referência;
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9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor
do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

 
9.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para contratação.

 
9.1.7.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, quando não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

 
9.1.10.          Paralisar, por determinação do contratante, qualquer

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

 
9.1.11.          Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
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9.1.11.1.       Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se

refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º
14.133, de 2021);

 
9.1.12.            Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

decorrência do cumprimento do contrato;
 
9.1.13.          Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea  “d”,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

 
9.1.14.          Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
 
9.1.15.          Alocar os empregados necessários, com habilitação e

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se
for o caso;

 
9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando aplicável;

 
9.1.17. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

 
9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo
de referência ou instrumento congênere.

 
10.     CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA
 
10.1. A contratação conta com garantia, nos moldes definidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.
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11.     CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

 
11.1 .    O l i c i tan te  ou  o  cont ra tado será  responsab i l i zado

administrativamente pelas infrações descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação
referente à licitações e contratações públicas.

 
11.2. Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº

14,133, de 2021, deverão ser observados os procedimentos dispostos no Decreto Municipal nº
20.154, de 2023.

 
11.3. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em

procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão
considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da
infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e
aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e
atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.

 
11.4. A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será

realizada nos termos do artigo 137 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não tenham sido
estabelecidas outras hipóteses de multa no Termo de Referência.

 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para
defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.
 

11.5.1.          Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
nos termos da legislação municipal pertinente.

 
11.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a

obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou
a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

 
11.7. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP,
ou outro que vier a substituí-los, nos termos do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº

14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.

 
12.     CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para

o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data da comunicação.

 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.
 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
 
12.3.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
 
12.3.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
12.3.3. De indenizações e multas.
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 
13.     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixo
discriminada: 17.01.17.122.7001.2.381.3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa
Jurídica- Diretoria Administrativa.
 

13.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
 

14.     CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2013 e
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 
15.     CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.

124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
15.2.  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
15.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 

16.     CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
 
16.1.  Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal
nº 12.527, de 2011.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS
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17.1 - A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo

de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, nos termos da Lei
Federal n° 13.709/2018, durante ou após o cumprimento do objeto descrito neste instrumento
contratual.

 
17.2 - A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e

administrativas suficientes visando à segurança, à proteção, à confidencialidade e ao sigilo de toda
informação, dados pessoais e ou base de dados a que se tenha acesso, a fim de evitar acessos
não autorizados, acidente, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

 
17.3 - A Contratada deve assegurar-se de que seus colaboradores,

subcontratados e consultores, veículos e ou prestadores de serviços, que, no exercício das suas
atividades, tenham acesso e ou conhecimento da informação e ou dados pessoais, respeitem o
dever de proteção, confidencialidade e sigilo.

 
17.4 - A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e

ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto neste
instrumento contratual.

 
17.5 - A Contratada não poderá disponibilizar e ou transmitir a terceiros, sem

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e ou base de dados a que tenha acesso em
razão do cumprimento do objeto neste instrumento contratual.

 
17.6 - A Contratada deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso

de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e ou base de dados.
 
17.7 - A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e ou sanções

que possam incidir em razão das hipóteses descritas no subitem anterior.
 
17.8 - A Contratada que descumprir os termos da Lei Federal n° 13.709/2018,

durante ou após a execução do objeto deste Contrato, fica obrigada a assumir total
responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e ou prejuízo sofrido, incluindo sanções
aplicadas pela autoridade competente.

 
17.9 - O dever de proteção, sigilo e confidencialidade e as demais obrigações

descritas na presente cláusula/item permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a
Contratada e o Contratante, bem como entre a Contratada e os seus colaboradores,
subcontratados e consultores, veículos e ou prestadores de serviços.

 
17.10 - O não cumprimento de qualquer das obrigações descritas nesta

cláusula/item sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade
e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações administrativas, cíveis e penais.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-  ANTICORRUPÇÃO:
 
18.1- A Contratada declara conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação, em especial a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal
nº 18.389/2019, comprometendo-se a cumpri-las fielmente, tanto por si quanto por seus sócios,
administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela
contratados. 

 
18.2- As partes do contrato comprometem-se a manter uma conduta ética,

honesta e transparente durante toda vigência do contrato.
 
18.3- A Contratada assume as seguintes obrigações:
 
a) Não oferecer ou prometer vantagens indevidas a agentes públicos ou a

pessoas a eles relacionadas, com o intuito de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

 
b) Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do

cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas
ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por
ela contratados;

 
c) Não empregar trabalho escravo ou infantil, salvo nos casos legalmente

admitidos;
 
d) Participar de treinamentos oferecidos pela Contratante relacionados à lei

anticorrupção ou políticas internas de integridade.
 
18.4- A Contratada tem a obrigação de comunicar imediatamente à

Contratante, por escrito, caso tome conhecimento de que algum pagamento impróprio realizado,
direta ou indiretamente, por um de seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros
por ela contratados.

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA

 
19.1 - As partes expressamente concordam que este contrato poderá ser

assinado digitalmente. Nessa hipótese, por força da lei 14.620/23, fica desde já estabelecido que (i)
será válida e plenamente eficaz qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei e (ii)
ficam dispensadas as assinaturas das testemunhas quando a integridade das assinaturas das
partes for conferida por provedor de assinaturas. A data de assinatura desse documento será a
data em que a última assinatura digital ocorrer.

 
19.2 - E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e
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condições assinam as partes este instrumento assinado eletronicamente, para que produzam seus
efeitos jurídicos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e fielmente como nele se
contém

 
20.     CLÁUSULA VIGÊNCIA– FORO
 
20.1.  Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições
assinam as partes este instrumento assinado eletronicamente, para que produzam seus efeitos
jurídicos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e fielmente como nele se contém.
 

Assinaturas com Certificado
ELABORAÇAO
Doc. ass. digitalmente por Ivondes Alves Pereira - 39420540600
Certificado: **44602138*****5f9d681a**9e35e*****41578 - Certificado Interno
Data Validade Certificado: 23/02/2025
Data: 07/06/2024 08:59:14
TESTEMUNHA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Doc. ass. digitalmente por LEONARDO DE FREITAS ROSA - 07867853650
Certificado: **ab791d47*****74b28b70**ee4dd*****9769d - Certificado Interno
Data Validade Certificado: 30/11/2025
Data: 07/06/2024 14:04:28
DIRETOR ADMINISTRATIVO
Doc. ass. digitalmente por LEOCADIO ALVES PEREIRA - 39420566668
Certificado: **199fcecf*****f05dc009**0e480*****7bdf3 - Certificado Interno
Data Validade Certificado: 28/02/2025
Data: 07/06/2024 14:45:22
DIRETOR GERAL
Doc. ass. digitalmente por RENATO MACHADO DE REZENDE - 03841767630
Certificado: **IBIjANBg*****x+ACGNrO**OomXv*****DAQAB - ICP BRASIL
Data Validade Certificado: 02/05/2025
Data: 10/06/2024 09:10:27
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – UBERLÂNDIA/MG 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 100/2024 

Data da sessão pública: 25 de junho de 2024, Às 

09h00min (horário de Brasília – DF) no sítio: 

https://www.gov.br/compras/pt-br 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de gestão, análise e de 

assessoramento para retificação, recuperação e ressarcimento de concessão pública em Telecom, 

conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência; em 

atendimento a Diretoria Administrativa. 

Valor estimado 

R$ 50.820,00 (cinquenta mil e oitocentos e vinte reais) 

Número da compra 
Forma de 

Adjudicação 

Licitação exclusiva 

para ME/EPP 

Reserva de cota para 

ME/EPP 

90100/2024 Global Não Não 

Modo de disputa 
Critério de 

julgamento 
Registro de preços Vistoria/visita técnica 

Aberto Menor preço  Não Não 

Amostra/Demonstração 
Dedicação exclusiva 

de mão de obra 
Garantia de execução Instrumento contratual 

Não Não Não Contrato 

Documentos de habilitação (ver apêndice do termo de referência) 

O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do Termo de 

Referência acima indicada. 

Pedidos de esclarecimentos ou impugnações 

Até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, pelo e-mail: licitacao@dmae.mg.gov.br  

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DMAE - Uberlândia pelo endereço 

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras, selecionando a Unidade 

Compradora nº "926287". 

O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov.br, e, também, o processo 

administrativo na íntegra poderá ser acessado no Portal de Transparência do Município de Uberlândia: 

https://www.uberlandia.mg.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/  

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitacao@dmae.mg.gov.br
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
https://www.uberlandia.mg.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO- UBERLÂNDIA-MG 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2024 

(Processo Administrativo n° 156/2024) 

‘’MENOR PREÇO’’ – GLOBAL 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

Torna-se público que o(a) DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO- 

UBERLÂNDIA-MG, por meio da Diretoria de Suprimentos, sediada Na Avenida Rondon Pacheco, 

6400, Bairro Tibery - Uberlândia-MG- Cep: 38405-142, Realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital, sendo a sessão pública realizada na data e horário definidos no 

aviso/extrato do edital. 

1- DO OBJETO 

1.1- Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de gestão, análise e 

de assessoramento para retificação, recuperação e ressarcimento de concessão pública em Telecom, 

conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência; em 

atendimento a Diretoria Administrativa. 

1.2- O valor global estimado é de R$ 50.820,00 (cinquenta mil e oitocentos e vinte 

reais) 

1.3- DOS ITENS/GRUPOS E DA NÃO EXCLUSIVIDADE/RESERVA DE 

PARTICIPAÇÃO NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 

1.3.1- A licitação será realizada em único Lote com 2 itens. 

1.3.2- A licitação é destinada à ampla concorrência. 

1.3.3- Critério de Julgamento: Critério de Julgamento será o menor preço ofertado sobre cada 

real recuperado. A licitante que ofertar um preço acima de R$ 0,22 será desclassificada 

1.4)         PREVALÊNCIA DO TERMO DE REFERÊNCIA: A descrição detalhada 

do(s) item(ns) (Termo de Referência – Anexo) deve ser analisada cuidadosamente pelas Licitantes 

interessadas em participar desta Licitação, pois que, em caso de divergência com a especificação 



 
                                                                                                                                        EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 100.2024 

 

 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - DMAE  

 AUTARQUIA MUNICIPAL, LEI Nº 1.555 DE 23/11/1967 | CNPJ/MF: 25.769.548/0001-21 | ISENTO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL 

AVENIDA RONDON PACHECO, 6400  TEL: (34) 3233 4300 – CEP: 38405-142 – BAIRRO TIBERY - UBERLÂNDIA-MG        

FL.: 03 

 

divulgada pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br prevalecerá a descrição do Termo de 

Referência para efetivação da contratação. 

2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1- Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1- Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item 2.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4- A não observância do disposto no item 2.3 poderá ensejar desclassificação no 

momento da  habilitação. 

2.5- No caso de itens ou grupos destinados à participação exclusiva de microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, a obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

2.6.1- Nos termos do art. 4º, §§1º e 2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para os itens 

cujo valor estimado por 1 (um) ano for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, não será aplicado o tratamento diferenciado previsto 

nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7- Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, deverão ser 

observadas as normas previstas no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as exigências de habilitação 

específicas elencadas no Termo de Referência e seus anexos.  

2.8- Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1- aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2- autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

2.8.4- pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.4.1- entende-se por impossibilitada de participar da licitação a empresa impedida de 

licitar/contratar com o Município de Uberlândia e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com 

quaisquer órgãos da Administração Pública. 

2.8.5- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8- agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.10- pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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2.8.11- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.9- O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10- A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12- O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14- A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1- Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.1.1- Critério de Julgamento: Critério de Julgamento será o menor preço ofertado sobre cada 

real recuperado. A licitante que ofertar um preço acima de R$ 0,22 será desclassificada. 

3.2-Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1- está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.3.4- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4- Caso permitido no Termo de Referência, o licitante organizado em cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1- no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2- nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6- A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.7- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8- Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9- Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10- Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1- a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11- O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1- valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2- percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12- O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

3.13- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1- Valor unitário e total do item; 

4.1.1.1- A proposta inicial, bem como os lances subsequentes, quando for caso, deverão 

ser registrados, em moeda corrente nacional (R$) e limitado a 02 (duas) casas decimais.  

4.1.2- Marca/fabricante (quando for o caso, não sendo admitida a indicação de mais de 

uma marca para um mesmo item); 

4.1.3- Modelo/versão (se aplicável);  

4.2- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4-Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7- Na licitação que envolva os serviços prestados com dedicação exclusiva de mão de 

obra, o que configura cessão ou locação de mão de obra para fins de enquadramento tributário, a 

Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão recolher os impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

cumprindo a licitante a responsabilidade de elaboração da proposta com a adequada incidência da 

tributação aplicável. 

4.8- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.9- O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.10- Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1- Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência. 

4.11- O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.12- Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 

ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.13- Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no aviso/extrato do edital da licitação. 

5.2- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1- Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos campos de 

cadastramento do portal (marca, descrição, fabricante, etc).". 

5.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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5.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

5.5- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.7- Será desclassificada a proposta que não atender ao critério de julgamento definido 

no edital. 

5.8- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

5.10- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

5.11- O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12- O modo de disputa adotado será o “aberto”.      

5.13- Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.13.1- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.2- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 
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5.13.4- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.5- Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.14- Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.19- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20- Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2- A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.20.3- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.21- Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2-avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2- empresas brasileiras; 

5.21.2.3- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3- O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na Ata 

de Encerramento que integrará os autos do processo licitatório. 

5.22.4- O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo definido 

pelo Pregoeiro, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5- É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

6- DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3- Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2- O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º), sem prejuízo do procedimento de desconsideração da 

personalidade jurídica indireta prevista no art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 166 do Decreto 

Municipal nº 20.154/2023. 

6.3.3- Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4- Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5-- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5 e 2.6 deste edital. 

6.6- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7- Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, a informação dos 

acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho utilizadas no cálculo do valor estimado pela 

Administração estão indicadas nas planilhas de custos e formação de preços que integram o edital 

como anexo. 

6.7.1.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento 

dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8- Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1- contiver vícios insanáveis; 

6.8.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.8.3.1-Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão 

6.8.4- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8.6- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8.7- Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.8.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 
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6.8.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8.8- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8.9- Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.8.10- .Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.8.11- Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

6.8.12- Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;   

6.8.13- Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade 6.8.12. Para efeito do subitem anterior, admite-se a 

adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 

objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.  

6.9- Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é bastante para arcar com todos os 

custos da contratação 
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6.9.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.9.2- Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.11- Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.12- Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.13- Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentação anexa à amostra, 

esta deverá ser encaminhada juntamente com a amostra. 

6.14- Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.15- É facultada prorrogação do prazo estabelecido no Termo de Referência para a 

apresentação de amostra, a partir de solicitação fundamentada por escrito pelo interessado, antes de 

findo o prazo 

6.16- Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17- No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18- Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

6.19- Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras reprovadas deverão 

ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
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6.20- Caso a amostra apresentada se enquadre aos padrões objetivamente estabelecidos 

no Termo de Referência e demais análises da Secretaria a mesma será APROVADA e o solicitante 

será sumariamente classificado para aquele item. 

6.21- Ao fim, a Sessão Pública para análise das amostras será lavrada em Ata, que será 

publicada no sítio da Prefeitura de Uberlândia, autuada no processo. 

6.22- Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7- DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1- Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.1.1- A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2- Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1- Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3- Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado, observadas as condições específicas definidas no Termo de Referência. 

7.4- Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em 

campo próprio. 

7.5- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6- Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.7- Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8- O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9- Caso tenha sido definido no Termo de Referência,  a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1- O licitante que optar por realizar vistoria prévia deverá promover 

AGENDAMENTO, observando as condições fixadas no Termo de Referência, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10- A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.10.1- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

7.11- É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12- A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.1- Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo definido pelo Pregoeiro, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2- Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13- A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1- Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2- Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.15- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.16- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17- Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.18- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19- Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8- DOS RECURSOS 

8.1- A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2- O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3- Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2- o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3- o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4- na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8.4- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4.1- Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os recursos interpostos fora do sistema 

eletrônico ComprasGov. 

8.5- O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6- Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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8.7- O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.uberlandia.mg.gov.br. 

9- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1- Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas 

administrativas e caracterizadas como infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais responsabilidades, às sanções dispostas 

na referida norma federal e de acordo com o procedimento definido no Capítulo XIV  alterações, 

Decreto Municipal nº 20.154, de 01 de fevereiro de 2023. 

9.2- Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento 

administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o 

cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem 

auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do 

licitante ou contratado. 

9.3- A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos termos 

do artigo 136 e seguintes  do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

9.4- A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso 

aplicáveis à penalidade mais gravosa. 

9.5- A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da 

CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a 

terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 

9.6- As sanções serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, ou outro que vier a substituí-lo. 

9.7- Durante o processo administrativo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e 

https://www.uberlandia.mg.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/
https://www.uberlandia.mg.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/
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suas alterações, como ato lesivo contra a administração pública, cópias necessárias à apuração da 

responsabilidade deverão ser remetidas à Controladoria Geral do Município, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, nos termos do Decreto Municipal nº 18.389 

de 09 de dezembro de 2019 e suas alterações . 

10- DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 254 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e 

suas alterações, a fiscalização e o gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto 

Municipal nº 20.154, de 2023.  

10.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução 

do contrato, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, dará 

ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou 

incorreções verificadas, como medidas administrativas iniciais. 

10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução 

do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, 

como tal definido pela lei civil. 

10.4. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da 

Contratada. 

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato 

ou da Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor de 

Contrato para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no inciso XVI do artigo 23 do 

Decreto Municipal nº 20.154 de 2023 e suas alterações. 

10.6. Caberá ao Gestor de Contrato o controle administrativo/financeiro necessário ao 

pleno cumprimento da contratação. 

10.7. Maiores deliberações acerca da gestão e fiscalização contratual estarão previstas no 

Termo de Referência. 

11- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1.  O pregoeiro declarará a vencedora por meio de relatório final, seguindo os 

autos posteriormente para a necessária adjudicação e homologação por parte do Ordenador de 

Despesas. 
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11.2.  A Licitante vencedora, após a homologação, conforme disposições contratuais 

consubstanciadas no Termo de Referência, será convocada para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável. 

11.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pelo órgão contratante. 

11.2.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

12- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, 01 de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

12.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

12.3- A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@dmae.mg.gov.br. 

12.4- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

12.5- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.6- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13- DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS 

E/OU BASE DE DADOS 

 

13.1- A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, nos termos da Lei Federal n° 

13.709/2018, durante ou após o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2- A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando à segurança, à proteção, à confidencialidade e ao sigilo de toda informação, dados 

pessoais e ou base de dados a que se tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidente, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

outra forma de tratamento não previstos. 

 

13.3- A Contratada deve assegurar-se de que seus colaboradores, subcontratados e 

consultores, veículos e ou prestadores de serviços, que, no exercício das suas atividades, tenham 

acesso e ou conhecimento da informação e ou dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo. 

 

13.4- A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e ou base de 

dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto neste instrumento contratual. 

 

13.5- A Contratada não poderá disponibilizar e ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização escrita, informação, dados pessoais e ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto neste instrumento contratual. 

 

13.6- A Contratada deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, 

perda parcial ou total de informação, dados pessoais e ou base de dados. 

 

13.7- A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e ou sanções que possam 

incidir em razão das hipóteses descritas no subitem anterior. 

 

13.8- A Contratada que descumprir os termos da Lei Federal n° 13.709/2018, durante ou 

após a execução do objeto deste Contrato, fica obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente. 

 

13.9- O dever de proteção, sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na 

presente cláusula/item permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e o 

Contratante, bem como entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados e consultores, 

veículos e ou prestadores de serviços. 

 

13.10- O não cumprimento de qualquer das obrigações descritas nesta cláusula/item 

sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações administrativas, cíveis e penais. 

 

14- ANTICORRUPÇÃO - A Contratada declara conhecer as normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação, em especial a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e o Decreto 

Municipal nº 18.389/2019, comprometendo-se a cumpri-las fielmente, tanto por si quanto por seus 

sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela 

contratados.  

 

14.1- As partes do contrato comprometem-se a manter uma conduta ética, honesta e 
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transparente durante toda vigência do contrato. 

 

14.2- A Contratada assume as seguintes obrigações: 

 

a) Não oferecer ou prometer vantagens indevidas a agentes públicos ou a pessoas a eles 

relacionadas, com o intuito de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente; 

 

b) Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados; 

 

c) Não empregar trabalho escravo ou infantil, salvo nos casos legalmente admitidos; 

 

d) Participar de treinamentos oferecidos pela Contratante relacionados à lei anticorrupção 

ou políticas internas de integridade. 

 

14.3- A Contratada tem a obrigação de comunicar imediatamente à Contratante, por 

escrito, caso tome conhecimento de que algum pagamento impróprio realizado, direta ou 

indiretamente, por um de seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela 

contratados.  

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1- Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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15.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

15.9- Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as dos anexos. 

15.10- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br e 

www.uberlandia.mg.gov.br. 

15.11- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados no SICAF, serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente encaminhadas. 

15.12- Reputa-se como entregue e recebido, e-mail que não retorna com mensagem de 

erro. 

15.13- A empresa deverá incluir o domínio @uberlandia.mg.gov.br na sua lista de e-mail 

confiáveis como forma de evitar que as comunicações sejam consideradas SPAM ou Lixo Eletrônico. 

16.14- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Documentos de Habilitação  

ANEXO II – Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es) 

ANEXO III- Termo(s) de Referência 

ANEXO IV- Relatório(s) de Pesquisa de Preços 

ANEXO V - Modelo de Proposta Comercial  

ANEXO VI-Minuta de Contrato 

 

Uberlândia-MG, 06 de junho de 2024 

 

____________________________________ 

Renato Machado de Rezende 

  Diretor Geral do DMAE  
 

http://www.uberlandia.mg.gov.br/
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ANEXO I  

 

APÊNDICE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

REQUISIÇÃO 1088/2024 

 

Habilitação jurídica 

A. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

B. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

C. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

D. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

E. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

F. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

G. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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H. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

1.Em caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

2.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 

n. 5.764, de 1971; 

3.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

4.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

5.O registro previsto na Lei Federal nº 5.764, de 1971, art. 107; 

6. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 

o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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I. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

J. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

K. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

L. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

M. Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

N. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, conforme art. 195, §3º da CRFB/1988;  

O. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

P. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 

1º de maio de 1943;  

Q. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

R. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

S. Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 68, inciso VI Lei Federal nº. 14.133, 

de 2021, que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade, em trabalho de qualquer 

natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a partir de 14 anos de idade. 

Habilitação econômico-financeira 

A documentação para habilitação econômico-financeira, caso exigida, consta no Termo de 

Referência. 

Qualificação técnica  

A documentação para qualificação técnica, caso exigida, consta no Termo de Referência 
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ANEXO II  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

REQUISIÇÃO 1088/2024 

 

• INFORMAÇÕES GERAIS 

 

DMAE: Departamento Municipal de Água e Esgoto 

Áreas Solicitantes: Diretoria Administrativa 

Equipe Responsável pela elaboração:  

Leocadio Alves Pereira 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

• PROBLEMA A SER RESOLVIDO E SOLUÇÃO ATRAVÉS DA AQUISIÇÃO  

 

 

Os serviços de telecomunicações são imprescindíveis para o cumprimento das atribuições e 

gestão dos procedimentos da Autarquia. Esse cenário contempla o fato de que a Internet e outros 

serviços de telecomunicações exercem papel preponderante para que o DMAE consiga satisfazer, 

com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços para a sociedade. 

 

O projeto visa a organização em Telecom para analisar e reembolsar/ressarcir os valores 

indevidos no passado, retificar os valores inconsistentes do presente e assessorar (gestão 

mensal/diária) das contas de Telecom  (futuro)  do DMAE. 

 

Em vista das limitações vividas pelo DMAE em dispor de recurso humano qualificado para o 

exercício de ofícios de alta complexidade, faz mister a contratação de empresa especializada para 

realização dos itens do objeto. 

 

• PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Tendo em vista que o Plano de Contratações Anual ainda não é obrigatório por força do art. 

38, parágrafo único do Decreto Municipal nº 20.154/2023, a previsão da presente contratação não foi 

prevista, pois não há PCA elaborado para este exercício. 

 

• REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

A empresa prestadora dos serviços deverá ter expertise na área de recuperação de telecom. 

Ademais, poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como 

estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS 

e com a Justiça do Trabalho. 
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Os valores a serem pagos à empresa contratada será baseado no valor efetivamente ressarcido ao 

DMAE e será realizado após este, na mesma proporção. A contratação será por período de 06 meses. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A quantidade foi estimada tendo por base as atuais contas da área de telecom da Autarquia, 

considerando os últimos 36 meses, período este que é possível o ressarcimento pela via administrativa 

de possíveis valores cobrados indevidamente.  

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ALTERNATIVAS 

 

Conforme pesquisa de mercado, os itens pretendidos são ofertados por uma gama de 

fornecedores disponíveis e por se tratar de demanda específica e temporária, consideramos que a 

prestação de serviço por sua efetividade, trará maior vantajosidade para esta autarquia. 

Dentre as modelagens de contratação, identificamos três possibilidades: 

 

 

a. Treinamento e especialização de servidores - restou-se inviável uma vez que se trata de 

serviço específico e de certa complexidade, o que tornaria o custo efetivamente superior aos cofres 

públicos, além de demandar tempo e ainda, não haver a efetiva garantia de possíveis ressarcimentos 

de valores das contas do período apresentado. 

 

b. Gerenciamento de fornecimento - também resultou inviável por ausência de mercado, uma 

vez que a natureza do objeto é desinteressante para empresas gerenciadoras de fornecimento em razão 

de peculiaridades do mercado que não puderam ser identificadas. Neste sentido, não fomos capazes 

de identificar mercado competitivo de fornecimento desta modelagem. 

 

c. Prestação direta - terceirização - Entendemos que é a melhor solução, uma vez que a execução 

da prestação de serviços ficará a cargo e risco do prestador, com toda expertise das análises e 

levantamentos, salientando-se, também, que foi a modelagem identificada como mais prevalente no 

mercado, o que aumenta a competitividade do certame e diminui os custos operacionais. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR E PUBLICIDADE DO ORÇAMENTO 

 

Foi levantado um valor estimado referente ao item a ser contratado, perfazendo a proposta um 

valor de R$ 0,22 para cada real efetivamente ressarcido aos cofres da Autarquia referente as faturas 

dos últimos 36 meses, bem como esse mesmo valor sobre a diferença entre a redução das novas contas 

para um período de 06 meses. O orçamento deverá ser aberto, pois entendemos que dar o parâmetro 

econômico aos licitantes é mais vantajoso para a contratação em tela pois entendemos que o mercado 

se interessará mais pelo produto sabendo de antemão seu preço estimado. 

 

   8. ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
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O objeto da contratação atenderá as Diretorias Administrativa e Financeira visando a 

efetivação da assessoria. 

 

Os serviços de análise e assessoria serão realizados com o intuito de levantar os possíveis 

valores cobrados indevidamente e passíveis de ressarcimento pelas empresas prestadoras do serviço 

de telecomunicações, abrangendo serviços como telefonia fixa, móvel, dados, multimídia e outros 

produtos de telecomunicações. Essa solicitação abrange um período de 36 meses, nas cobranças 

inadequadas ou inconsistentes. 

 

Item Código do item Quant. Unid. Descrição do item 

1    01 Serviço 
Assessoria referente à recuperação dos 

últimos 36 meses. 

2  06 
Serviço 

Mensal 

Assessoria referente análise das contas 

futuras (após assinatura do contrato). 

 

9. DESCRIÇÃO DO RESTANTE DA SOLUÇÃO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA 

 

Serviço que se concentra em dois elementos principais: análise e assessoria. Seu objetivo 

principal é ajudar está a obter reembolso para cobranças que foram feitas de maneira indevida ou 

inconsistente em suas contas de telecomunicações. Essas contas incluem serviços como telefonia fixa, 

móvel, dados, multimídia e outros produtos de telecomunicações. 

 

A análise é uma parte crucial do processo, pois envolve a revisão minuciosa das faturas e 

registros relacionados a esses serviços nos últimos 36 meses. A análise visa identificar quaisquer 

cobranças que não estejam de acordo com os termos do contrato ou que sejam imprecisas de alguma 

forma. Isso pode incluir taxas excessivas, serviços não solicitados, erros de cálculo, entre outros. 

 

A assessoria, por sua vez, desempenha um papel fundamental na orientação e no apoio a está 

Autarquia ao longo do processo de reembolso. Os especialistas ou profissionais envolvidos no serviço 

fornecerão orientações sobre como proceder para reaver o dinheiro cobrado indevidamente. Isso pode 

envolver a comunicação com as empresas de telecomunicações, a documentação necessária e o 

acompanhamento do processo de reembolso. 

 

10.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU ADJUDICAÇÃO CONJUNTA 

 

A presente aquisição, embora trate-se de 2 itens, em sua formação perfaz um único objeto que 

é a assessoria e consultoria especializada em ressarcimento de valores na área de telecom, não sendo 

possível ou, no mínimo antieconômico, sua divisão em subitens, vez que atrapalhará o processo de 
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consutoria que é uno, bem como poderá trazer inconsistências e falhas nos levantamentos e análises 

gerencias e resultado final do processo. Ademais conforme pesquisa de mercado verifica-se que o 

objeto é sempre orçado em formato uno e indivisível, mantendo-se a efetividade e a economicidade 

da prestação, uma vez que o objeto é indivisível e sua adjudicação única aumenta o universo de 

parcipantes, além de não resultar em prejuízo à Administração Pública. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 

Não há contratação correlata ao presente caso. 

 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação será essencial para suprir a demanda de serviços pontuais e temporários, 

possibilitar maior produtividade, economia, constância no trabalho e agilidade nos atendimentos. 

Sendo assim, espera-se vantagens econômicas e na qualidade dos atendimentos oferecidos pelo 

DMAE. 

 

13. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PARA A CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO 

 

Após a consolidação deste ETP, serão produzidas as fases a seguir: 

Finalizar o Termo de Referência Provisório; 

Realizar a pesquisa de preços e confeccionar o mapa de cotações; 

Consolidar o Termo de Referência com os valores estimados na pesquisa de preços; 

Confeccionar a requisição e demais documentos que instruirão o Documento de Formalização 

da Demanda; 

Elaborar o Documento de Formalização da Demanda; 

Enviar toda a documentação para a Diretoria de Suprimentos requerendo a abertura do 

processo licitatório. 

Observação: Tais etapas serão realizadas pela Diretoria de Suprimentos e Procuradoria 

Administrativa Adjunta, motivo esse em que não se pontuou as datas de consolidações. 

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A aquisição em questão não causa impactos ambientais, uma vez que os serviços de 

consultoria/assessoria são realizados por funcionários devidamente treinados e capacitados 

periodicamente em boas práticas de redução de desperdício e poluição; ainda, os funcionários deverão 

utilizar equipamentos que tenham menor nível de poluição ao meio ambiente. 

 

CONCLUSÃO 
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15. JUSTIFICATIVA EM CUMPRIMENTO AO ART. 18, §2º DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 

DE 2021. 

Os elementos opcionais que não foram contemplados neste estudo foram dispensados por não se 

adequarem ao caso concreto, conforme permissivo do art. 18, §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Assim, entendemos que a aquisição em questão, com as especificidades acima detalhadas, é a solução 

adequada para a questão enfrentada pela administração no momento, sendo o gasto público 

empenhado nos moldes aqui descritos vantajoso para a autarquia e, por consequência, aos 

administrados. 
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ANEXO III- TERMO(S) DE REFERÊNCIA 

 

REQUISIÇÃO 1088/2024 

 

Data Órgão Solicitante Número das requisições 

11/03/2024 Diretoria Administrativa 1088/2024 

   

   

1. OBJETO:  
 
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de uma empresa especializada 

na prestação de serviços de gestão, análise e de assessoramento para retificação, recuperação e 

ressarcimento de concessão pública em Telecom, conforme especificações, exigências e quantidades 

estabelecidas neste documento. 

 

Item Código do item Quant. Unid. Descrição do item 

1    01 Serviço 
Assessoria referente à recuperação dos 

últimos 36 meses. 

2  06 
Serviço 

Mensal 

Assessoria referente análise das contas 

futuras (após assinatura do contrato). 

2. CARACTERÍSITICAS/ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 
2.1 ITEM 01 

Análise e assessoria para reembolso das cobranças indevidas/inconsistentes efetuadas nas 

contas de Telecom (fixa, móvel, dados, multimídia e demais produtos de Telecom) 

relativamente aos últimos 36 meses. 

 

ANÁLISE/PROJETO 

ANÁLISE 

 

A CONTRATADA deverá realizar uma análise detalhada das cobranças indevidas/inconsistentes de 

todas as contas de Telecom (fixa, móvel, dados, multimídia e demais produtos de Telecom) 

retroativas no prazo relativo aos últimos de 36 meses. Essa análise será realizada em concordância 

entre as normas contratuais existentes e as cobranças realizadas indevidamente pelas concessionárias.  

 

PROJETO 
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A CONTRATADA deverá realizar para o DMAE o Projeto contendo análise, base de cálculos e 

documentações referente ao processo de recuperação de valores indevidos junto à(s) 

concessionárias(s). O projeto deverá ser entregue em mídia para o DMAE. 

 

O serviço será realizado na esfera administrativa junto às concessionárias de telefonia, obedecendo a 

legislação vigente.  

 

ASSESSORIA (Reembolso – Ressarcimento)  

 

Com base na análise e verificação de valores cobrados indevidamente no prazo relativo aos 36 meses 

a CONTRATADA deverá realizar o assessoramento para auxiliar na execução e efetivação do serviço 

de reembolso/ressarcimento de valores indevidos das contas de telefonia (fixa, móvel, dados, 

multimídia e demais produtos de Telecom). Sendo que, os pagamentos desta contratação ora 

efetivada, somente ocorrerão após o devido recebimento pelo Dmae dos valores solicitados como 

forma de ressarcimento à empresa de telecom. Sendo os pagamentos realizados à contratada na 

mesma proporção dos reembolsos da concessionaria ao DMAE. 

 

2.2 ITEM 02 

Serviço de assessoria mensal/diário com acompanhamento, consultoria e gestão em Telecom. 

 

Deverá ser realizado um serviço mensal de assessoria com acompanhamento, consultoria e gestão 

mensal/diário de toda telefonia para evitar novas irregularidades/inconsistências no Telecom do 

DMAE.  

 

A CONTRATADA deverá realizar mensalmente as seguintes operacionalidades: 

 

✓ Análise e retificação de linhas que não foram contratadas; 

✓ Análise e retificação de duplicidade na cobrança de pacotes contratados; 

✓ Análise e retificação de duplicidade na cobrança de ligações; 

✓ Análise e retificação de erros de tarifas regionais (degrau tarifário geográfico); 

✓ Análise e retificação de erros na aplicação de tarifas horárias (degrau tarifário de horário); 

✓ Análise e retificação de erros na aplicação de cadência de cobrança das tarifas (contagem de 

minutos não completos); 

✓ Análise e retificação nas falhas de medição da duração de ligações interurbanas e internacionais; 

✓ Análise e retificação de pacotes e serviços contratados, divergentes dos contratos pactuados;  

✓ Análise e retificação de pacotes de serviços não contratados; 

✓ Análise e retificação de inclusão de contas de linhas telefônicas não pertencentes ao usuário; 

✓ Realização de cadastro de usuários, linhas e demais produtos (Planta de Telecom);  

✓ Revisão junto ao cliente da base de entrada (Custo com telefonia atual); 

✓ Revisão dos dados com o cliente, custos, estrutura, acessos online, viabilidade técnica, entre 

outros; 
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✓ Abertura de procedimentos junto às concessionárias, visando corrigir irregularidades existentes 

nos contratos; 

✓ Abertura e acompanhamento de procedimentos junto às concessionárias e órgãos reguladores, 

visando a recuperação dos valores pagos indevidamente em períodos determinados; 

✓ Abertura e acompanhamento de procedimentos de contestação junto às concessionárias, visando 

regularizar cobranças indevidas; 

✓ Assessoria para novas contratações, consulta de viabilidade técnica, intermediações entre 

representantes das concessionárias, a fim de renegociar e solucionar eventuais demandas, entre 

outros; 

✓ Abertura e acompanhamento de cancelamentos de serviços e produtos, quando identificados e 

aprovados pelo cliente. 

 

2.3.1 Nenhum objeto/serviço desta contratação se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

2.3.2 Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.  

 

3 VALOR ESTIMADO 

 

Item Descrição do Item Und. Qtde Valor Pago à Vencedora 

01 
Assessoria referente à recuperação 

dos últimos 36 meses. 

 

 

MO 01 0,xx centavos a cada 1 real recuperado 

 

• 1* O valor  total das contas dos últimos 36 meses é de R$ 1.260.000,00. Considerando 15% 

de recuperação, por exemplo, a empresa receberá 0,xx centavos(proposta da vencedora) a cada R$ 

1,00 real recuperado. 

• A fórmula para pagamento será conforme a cláusula 14.3. 

Item 
Descrição do 

Item 

Und. Qtde Valor Pago à Vencedora 

02 

Assessoria referente análise 

das contas futuras (após 

assinatura do contrato). 

 

 

Mês 06 0,xx centavos a cada 1 real recuperado 

 

• 2* O valor exato somente será pago em relação à redução efetiva no valor das contas futuras. 

Sendo a diferença entre o valor médio atual e o valor médio posterior, aplicar-se-á o fator (centavos) 

da proposta vencedora e será pago mensalmente até o fim do contrato. 
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• A fórmula para pagamento será conforme a cláusula 14.3. 

3.1- Os preços serão formados conforme Relatório de Pesquisa de Preços, que compõe a 

documentação que instrui esta demanda. 

4 PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1- O prazo de vigência da contratação é da data de assinatura do contrato até 31/12/2024, podendo 

ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

5 DO REAJUSTE CONTRATUAL 

5.1- O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) 

meses, baseia-se na data da inserção do mapa de cotação elaborado pela equipe de cotação. 

5.2- É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do 

INPC, após 12 (doze) meses da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração 

do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, devendo o pedido ser formulado antes 

do advento da data base referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado 

como renúncia presumida; 

5.3- Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da 

contratada;  

5.4- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.5- A consolidação do orçamento se dará na data do mapa de cotação inserido pela diretoria de 

suprimentos. 

5.6   Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro 

de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base, passando a mesma a coincidir 

com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão 

considerados a partir de então. 

5.7   A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato, até a 

data da prorrogação de sua vigência, observado o disposto no subitem nº 5.2 deste Termo. 

5.8   A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste e/ou reequilíbrio 

solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

5.9 Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 

ocorrerá a preclusão do direito. 

6 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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6.1 Realizar um diagnóstico da situação do contrato de Telecom  envolvendo o estudo/análise do 

passado, do presente e do futuro para retificações de irregularidades, inconsistências, recuperação 

de valores retroativos (reembolso) pelas concessionárias ao  DMAE. 

 

 

Lote Item  

1 
01 Assessoria referente à recuperação dos últimos 36 meses. 

02 Assessoria referente análise das contas futuras (após assinatura do contrato). 

 

7 -REGIME DE EXECUÇÃO  

 

7.1 A empreitada será realizada pela modalidade pregão, no critério MENOR VALOR, por LOTE 

ÚNICO, tendo em vista a maior economicidade para o processo e melhor viabilidade econômica e 

processual para a contratação, visto que apenas uma empresa irá atuar/gerir a assessoria e análise 

documental do DMAE.  

 

8 JUSTIFICATIVA 

 

8.1 Os serviços de telecomunicações são imprescindíveis para o cumprimento das atribuições e 

gestão dos procedimentos da Autarquia. Esse cenário contempla o fato de que a Internet e outros 

serviços de telecomunicações exercem papel preponderante para que o DMAE consiga satisfazer, 

com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços para a sociedade. 

 

O projeto visa a organização em Telecom para analisar e reembolsar/ressarcir os valores indevidos 

no passado, retificar os valores inconsistentes do presente e assessorar (gestão mensal/diária) das 

contas de Telecom  (futuro)  do DMAE. 

 

Em vista das limitações vividas pelo DMAE em dispor de recurso humano qualificado para o 

exercício de ofícios de alta complexidade, faz mister a contratação de empresa especializada para 

realização dos itens do objeto. 

 

9 JUSTIFICATIVA PARA LOTE 

 

9.1 O agrupamento dos itens em LOTE é imprescindível, pois tecnicamente e gerencialmente é 

inviável que os serviços sejam fornecidos por diferentes CONTRATADAS, uma vez que traz ônus 

direto de maior custo gerencial, para controle, além do maior custo para gestão contratual, 

constituindo todos estes benefícios em vantajosidade técnica. 

 

9.2 O Agrupamento dos itens em lote foi considerado essencial pela equipe técnica vista a 

complexidade de fatores de tecnologia envolvidos para a prestação do mesmo, onde as separações 
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dos itens poderiam aumentar o valor total de contrato, desse modo para não gerar prejuízo ao erário 

e seguindo a orientação de otimização de custos para administração pública e por decisão unanime 

da equipe, fica decidido em contratação global de único lote. Espera-se vantagem técnica e financeira 

com esse formato. 

10 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO, ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E PARCELAMENTO 

10.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. A contratação dos serviços de 

gestão, análise e de assessoramento para retificação, recuperação e ressarcimento de concessão 

pública em Telecom, em atendimento ao DMAE visa o melhor atendimento e gestão desse modelo 

de contrato, bem como a redução e ressarcimento de valores pagos pela Autarquia.  

11 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1 Sustentabilidade: Não há critérios para sustentabilidade nessa presente contratação. 

11.2 Exclusividade de participação de ME e EPP: A presente licitação será destinada à ampla 

concorrência, uma vez que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 48, inciso III da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pois se trata de um serviço de natureza 

indivisível.  

11.3 Participação de consórcios: A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas 

justifica-se porque o Município de Uberlândia coaduna com o entendimento de que a admissão de 

consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta 

complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da 

competitividade, no sentido de permitir a participação de empresas que, isoladamente, não 

atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou econômico-financeira exigidos no 

instrumento convocatório. Em se tratando de licitações destinadas à aquisição de equipamento e/ou 

contratação de serviços comuns, não se vislumbra restrição no universo de possíveis licitantes, pois 

as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação 

técnica e econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, 

a vedação à participação de consórcios não acarretará em prejuízos à competitividade do certame, 

muito pelo contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de 

consórcios, quando poderiam estar ofertando lances de modo individual, reduza o número de 

licitantes com propostas independentes, o que diminuiria, consequentemente, a concorrência, não 

sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do mercado para manipular 

os preços nas licitações. 
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11.4 Da participação de cooperativas: A vedação à participação de Sociedades Cooperativas 

justifica-se porque as características e o quantitativo adquirido são ínfimos, não justificando a 

necessidade de cooperação para aquisição do objeto deste termo. 

11.5 Da Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11.6 Da Cláusula Anticorrupção: Em atendimento ao Decreto Municipal nº 18.389/2019, para esta 

contratação, A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação, dentre elas, a Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal nº 

18.389/2019 e se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados.  

11.6.1 As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta ética, honesta 

e transparente na execução do objeto do presente instrumento. 

11.7 A Contratada se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato: 

11.7.1 Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou 

direcionar negócios ilicitamente; 

11.7.2 Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados; 

11.7.3 Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro instrumento, trabalho 

escravo ou infantil, salvo as exceções legalmente admitidas; 

11.7.4 Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela Contratante que 

sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção ou políticas internas de integridade 

da Contratante. 

11.8 - A Contratada se obriga a comunicar imediatamente a Contratante, por escrito, caso tome 

conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por 

um de seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados. (Redação dada 

pelo Decreto Municipal nº 20234/2023). 

12 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
12.1 PRAZO DE EXECUÇÃO 
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12.1.1 - O prazo de execução se dará conforme descrito na tabela abaixo: 

 

 

Fase Descrição 
Prazo para início da 

execução 

Prazo para fim da execução 

1 

Assessoria referente à 

recuperação dos últimos 36 

meses. 

Deverá iniciar 5 dias 

após a ordem de serviço. 

Até o fim da vigência do 

contrato.   

2 

Assessoria referente análise 

das contas futuras (após 

assinatura do contrato). 

Concomitante a fase 1 
Até o fim da vigência do 

contrato.   

12.1  DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

 
12.2.1 O local de entrega da prestação de serviços é a sede do DMAE, localizada na Avenida 

Rondon Pacheco 6400 – Uberlândia MG. 

 

12.3.1 Horário de entrega: de segunda-feira à sexta-feira das 8h às 16h30. 

 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

 
Recebimento do Serviço 

  

12.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

12.5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

 

12.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

12.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 
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12.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

12.8.1 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

12.8.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

12.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para adotar as providências cabíveis. 

 

12.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, pelo fiscal do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os procedimentos previstos 

no Decreto Municipal nº 20.154/2023 ou outro instrumento que vier a substituí-lo ou regulamentá-lo. 

 

12.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

12.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

12.14 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

Detalhamento: 

 

Item Descrição Modelo de Pagamento Forma de Pagamento 
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01 
Reembolso/Ressarcimento 

(últimos 36 meses) 

 A contratada receberá o 

pagamento 

proporcionalmente ao 

reembolso realizado 

pela concessionária ao 

DMAE 

R$ 0,xx centavos por cada 1 

(um) real de reembolso/ 

ressarcimento recuperado. 

02 Gestão Mensal Mensalmente 

R$ 0,xx centavos por cada 

1(um) real recuperado do total 

das contas atuais reduzidas das 

Operadoras. 

 

Fórmula de Pagamento: 

  

14.2 Detalhamento do Pagamento: 

 

Item 01 - Análise e assessoria para reembolso das cobranças indevidas/inconsistentes das contas 

de Telecom (fixa, móvel, dados, multimídia e demais produtos de Telecom) relativamente aos últimos 

36 meses. 

 

Os valores devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA e cuja vigência exceda a deste 

Contrato, deverão continuar a serem pagos à CONTRATADA, até que fique devidamente liquidado 

todos os pagamentos. 

 

Item 02 - Serviço de assessoria mensal/diário com acompanhamento, consultoria e gestão em 

Telecom. 

 

A CONTRATADA receberá proporcionamente ao reembolso da concessionaria ao DMAE, conforme 

item 14.3. 

 

14.3 FÓRMULA 

 

FÓRMULA: VF = VR * VC 

 

VC (Valor Cobrado/ Valor da Proposta Vencedora) = R$ 0,xx centavos por cada 1(um) real 

recuperado (proposta vencedora) 

 

VR = Valor de Recuperado 

 

VF= Valor final pago à Contratada  

 

 

EXEMPLO DE PAGAMENTO REFERENTE ÀS CONTAS PASSADAS 
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VALOR TOTAL DAS CONTAS DOS ÚLTIMOS 36 MESES=  1.260.000,00 

 

VR= R$ 189.000,00 (15% por exemplo)  

 

VF= R$ 41.580,00 (R$ 189.000,00 * R$ 0,22)  

 

ATENÇÃO: O valor de R$ 0,22 É MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO; SERÁ 

CONSIDERADO O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA PARA DEFINIR O VF (Valor 

Final pago à Contratada)  

 

EXEMPLO DE PAGAMENTO REFERENTE ÀS CONTAS FUTURAS 

 

MÉDIA MENSAL DAS CONTAS FUTURAS= R$ 35.000,00 

 

VR= R$ 5.250 (15% por exemplo) 

 

VF= R$ 1.155 (R$ 5.250,00 * R$ 0,22) 

 

ATENÇÃO: O valor de R$ 0,22 É MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO; SERÁ 

CONSIDERADO O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA PARA DEFINIR O VF (Valor 

Final pago à Contratada) 

 

14.4 O DMAE PAGARÁ À CONTRATADA PROPORCIONAMENTE AO REEMBOLSO 

DA CONCESSIONARIA AO DMAE. NO CASO DE INFORMAÇÃO DIVERGENTE EM 

RELAÇÃO AO PAGAMENTO, PREVALECERÁ ESTA CLÁUSULA. 

 

15 LIQUIDAÇÃO 

 

15.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (10) dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 125, § 4º do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.  

 

15.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

15.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período 

respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 
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15.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

15.4 Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR, nos termos do Decreto Municipal nº 

20.086/2022 e em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da 

Receita Federal, inclusive no que se refere às isenções. 

 

15.5 As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa nº 1234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, conforme dispõe o Decreto 

Municipal nº 20.086/2022, sob pena de não aceitação por parte do contratante.  

 

15.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

15.7 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.    

 

15.8 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

15.9 Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

 

15.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
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os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

15.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

15.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

16 PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

16.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do efetivo ressarcimento 

dos valores levantados à título de recuperação dos valores incorretamente cobrados pelas empresas 

de telecom e reavidos conforme trabalho apresentado pelo contratado. E, após a consequente 

assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme seção anterior, nos termos 

do art. 125, inciso II do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

 

16.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

16.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP  

sendo: 

I – Índice de Compensação Financeira, capitalizado diariamente em regime de juros simples, à taxa 

nominal de 6,0% (seis por cento) ao ano, ou de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Cálculo do parâmetro “I”  

I = (TX/100) / 365 = (6/100) / 365 = 0,00016438. 

TX = 6,0% a.a.  

VP =Valor do pagamento, ou da parcela em atraso. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

 

Forma de pagamento 

 

16.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
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conta corrente indicados pelo contratado. 

 

16.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

16.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis e 

conforme previsto neste documento. 

 

16.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

16.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

16.9 Não serão retidos os valores correspondentes ao IR, conforme hipóteses do art.4º, IN 

1.234/2012. 

18  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

18.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

18.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

18.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

18.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro 

de 2023.   
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18.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou 

irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção.  

18.7 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

18.8 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

18.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

18.10 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

18.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

18.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor do contrato 

acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

18.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

18.14  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

18.15 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

18.16 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

18.17 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

19  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
a. A despesa decorrente desta aquisição correrá por conta da dotação orçamentária 1701 17 122 

7001 2 381 3 3 9 0 39 .... referente ao ano de 2024. 

 

b. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

20 DAS GARANTIAS: 

20.1 Garantia: O prazo de garantia é aquele estabelecido nos art. 12 e 26 da Lei Federal nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

20 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Obrigações do contratante 

20.1São obrigações do Contratante: 

20.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
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20.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

20.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

20.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

20.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

20.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

20.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

20.9 Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

20.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos 

de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

20.11 Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, 

fixado no art. 112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não haja disposição legal ou prazo 

específico estabelecido no Termo de Referência, sendo admitida a prorrogação uma vez, por igual 

período, desde que motivado; 

20.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

20.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Obrigações do contratado 

20.14 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

20.15 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, 

folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

20.16 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

20.17 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
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da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

20.18 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

20.19 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

20.20 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

20.21 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

20.22 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

20.23 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

20.24 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for 

definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual; 

20.25 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

20.26 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

20.27 Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

20.28 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

20.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
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sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, inc. II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

20.30 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

20.31 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

20.32 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato, quando aplicável; 

20.33 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

20.34 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou 

instrumento congênere. 

 

21 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE 

PARCELAMENTO 

 

21.1 - Forma de seleção: O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento e 

critério de julgamento da proposta, conforme optado pela Diretoria de Compras. 

 

21.2 – Critério de julgamento da proposta: Serão desclassificadas as propostas que permanecerem 

com quaisquer itens acima do orçamento estimado após todas as etapas de negociação.  

 

21.3 - Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante atender os itens a seguir. 

 

21.3.1 - Em caso de contratação de ME ou EPP cuja natureza do serviço vede o recolhimento na 

forma do SIMPLES NACIONAL nos termos do art. 17 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

a mesma deverá, nos moldes e prazos estabelecidos na Receita Federal, promover seu 

desenquadramento do Simples Nacional, na forma do art. 30, § 1º, inc. II, da mesma Lei. 

 

21.4 - Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista: Serão exigidos para fins de habilitação jurídica 

os documentos previstos no Apêndice deste Termo. 
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ANEXO IV 

 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

REQUISIÇÃO 1088/2024 

 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao determinado 

na Lei n˚ 14.133/2021, Decreto Municipal nº 20.154/2023, e em conformidade com a Instrução Normativa 

n˚ 65/2021 SEGES– ME. 

1 - OBJETO:  

Assessoria E Consultoria Tecnica para análise e assessoria em contas de telecom 

2 - PERÍODO DE REALIZAÇÃO:  

04/04/2024. Com consolidação do orçamento na data do mapa de cotação em: 04/04/2024. 

3 - METODOLOGIA APLICADA:  

 

( ) Média () Mediana (  ) Menor Preço (x) Outra: Valor Estimado pela Diretoria Administrativa  

    

4 - FONTES DE PESQUISA 

 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º da IN 73/2020 ME 

e ou Instrução Normativa n˚ 65/2021 – ME: 

 

5 - ANÁLISE DA PESQUISA 

 

Em relação aos itens que não obtivemos 03 ou mais valores, segue fundamentação expressa no artigo 6° § 4º 

da Normativa 73 de 05 de agosto de 2020 cujo os termos aduz que: "Excepcionalmente, será admitida a 

determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 

autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade competente", justificado pelas tentativas em anexo. 

Face ao exposto, tendo em vista a importância de adquirir o objeto solicitado na requisição supra, justifico o(s) 

orçamento(s) enviado(s) e a falta de 03 (três) ou mais propostas comerciais. 

 

Critério de Julgamento será o menor preço ofertado sobre cada real recuperado. A licitante que ofertar um 

preço acima de R$ 0,22 será desclassificada 
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ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Processo Licitatório  

nº 100/2024 

Proposta de Preços 

“Menor Preço”-  Global 

Modalidade 

Pregão Eletrônico 

O DMAE, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 

20.154, de 1º de fevereiro de 2023 e demais normas pertinentes, torna público que será aberto o 

Processo Licitatório em epígrafe no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.                                                             

Data da Expedição: 06/06/2024 Data do encerramento do recebimento das Propostas às 

09h00min do dia 25 de junho de 2024 (horário de Brasília – DF) 

Razão Social CNPJ 

Endereço (Bairro, CEP, etc.) Inscrição Estadual 

Cidade/UF 
Telefone/Fax 

E-mail 

E-mail corporativo para recebimento dos documentos da licitação: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em execução de atividades de assessoria e 

consultoria técnica para análise e assessoria em contas de telecom, para verificação de possíveis 

inconsistência nas cobranças de telecon. Consistindo em análise dos últimos 36 meses e, retificação 

de possíveis irregularidades das contas atuais da Autarquia (...); em atendimento à Diretoria 

Administrativa, conforme especificações abaixo: 

 

Item Quant. Unid. Descrição do item 

Valor cobrado por 

cada real 

recuperado 

1 1 MO 

Assessoria referente à recuperação dos últimos 

36 meses. Assessoria referente análise das 

contas futuras 

 

 

Valor total R$ _________________________ (______________)  

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente deste processo licitatório, 

instaurado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto – DMAE, que: 

 1- Aceitamos plena, total e expressamente os termos e condições do Edital, em todas as fases da 

licitação, e ainda assumimos inteira responsabilidade pela veracidade de cada um dos documentos 

apresentados, como também pela anuência das declarações na fase do credenciamento específico para 

este pregão, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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 2 - Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas e todas as demais despesas necessárias 

ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência. 

 3 - Estamos cientes que o DMAE procederá à fiscalização da entrega dos itens, em caso de rejeição, 

os mesmos serão substituídos às custas da contratada; 

 4 – Manteremos a proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de apresentação 

da proposta, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021e alterações posteriores;  

 5 - Que se vencedora da licitação, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, 

pelos atos praticados, por seus empregados, eximindo o DMAE de quaisquer reclamações e 

indenizações, sendo de sua total responsabilidade cível o ressarcimento público, danos que vier a causar 

ao patrimônio público; 

6 - Submetemo-nos às condições de faturamento, pagamento e outros conforme definido no Termo de 

Referência 

7-Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n. 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, enquanto fornecedora do equipamento sem prejuízo das demais legislações vigentes. 
 

Assinatura da licitante: Data: 

Nome: RG/CPF: 

 

DADOS BANCÁRIOS 

Os dados bancários para efeito de pagamento deverão ser da licitante inscrita no CNPJ/MF e 

endereço fornecido na documentação de habilitação e proposta, não sendo possível a 

substituição dos mesmos. 

Banco                                             Código Banco 

Agência Conta Corrente 

Operação (se na Caixa) Corrente/Poupança 

 

DADOS PARA FUTURO CONTRATO COM UM OU MAIS REPRESENTANTES 

 

 

 

Dados do(s) representante(s) legal(ais) da empresa que assinará(ão) o termo de Contrato, conforme consta 

no Contrato Social ou Procuração (se for anexar a mesma), caso esta empresa seja a vencedora do referido 

certame licitatório: 

Nome: Profissão: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Identidade/Órgão/Data emissão: CPF/MF: 

Endereço completo: Cidade: 

Cargo/função:  

 

Nome: Profissão: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Identidade/Órgão/Data emissão: CPF/MF: 

Endereço completo: Cidade: 

Cargo/função:  



 
                                                                                                                                        EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 100.2024 

 

 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - DMAE  

 AUTARQUIA MUNICIPAL, LEI Nº 1.555 DE 23/11/1967 | CNPJ/MF: 25.769.548/0001-21 | ISENTO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL 

AVENIDA RONDON PACHECO, 6400  TEL: (34) 3233 4300 – CEP: 38405-142 – BAIRRO TIBERY - UBERLÂNDIA-MG        

FL.: 059 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE ÁGUA E XXX 

 

                   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2024 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO 

 

1.1 - CONTRATANTE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO - DMAE, com sede nesta cidade de Uberlândia, na Avenida Rondon Pacheco nº 6400, 

Bairro Tibery, inscrito no CNPJ sob nº 25.769.548/0001-21, neste ato representado pelo Diretor 

Geral Interino, Guilherme Silveira Marques (no uso de suas atribuições legais, na forma do 

Decreto s/nº publicado no DOM 6854 de 13 de maio de 2024 e pelo Decreto nº 16.926 de 05 de 

janeiro de 2017, alterado pelo Decreto nº 18.432 de 02 de janeiro de 2020) e pelo Diretor 

Administrativo, Leocádio Alves Pereira, (no uso de suas atribuições legais por nomeação em 

Portaria nº 353 de 22 de julho de 2022, publicada no DOM nº 6413 de 26 de julho de 2022), ambos 

brasileiros, residentes e domiciliados nesta cidade. 

 

1.2 – CONTRATADA: XX 

 

1.3  - A presente contratação decorre da Licitação Pregão Eletrônico nº. 

XX/2024, homologada em xx de xxxxxx de xxxx, fundamentada na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023 e demais normas 

pertinentes, bem como pelas disposições contidas neste instrumento. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  - DO OBJETO E PREÇOS 

 

2.1- Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

gestão, análise e de assessoramento para retificação, recuperação e ressarcimento de concessão 

pública em Telecom, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência; em atendimento a Diretoria Administrativa. 

 

2.2. 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO – DMAE 

CONTRATO Nº /2024 
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Item Quant. Unid. Descrição do item 

Valor cobrado por 

cada real 

recuperado 

1 1 MO 

Assessoria referente à recuperação dos últimos 

36 meses. Assessoria referente análise das 

contas futuras 

 

 

2.3- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência; 

2.3.2- O Edital da Licitação; 

2.3.3- A Proposta do contratado; 

2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.3.5- Requisição 1088/2024 

 

2.4. Em caso de divergência entre este instrumento e as disposições do 

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no Termo de Referência. 

 

2.5. O valor total/global da contratação é de R$.......... (.....). 

 

2.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

2.7. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, com observância dos 

valores unitários definidos na proposta comercial da empresa. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1- O prazo de vigência da contratação é da data de assinatura do contrato 

até 31/12/2024, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

3.2- A vantajosidade econômica da manutenção da contratação deverá ser 

atestada a cada exercício pelo gestor do contrato. 

 

3.3- Caso a manutenção do contrato se torne desvantajosa, poderá ser 

procedida sua extinção, sem ônus, pelo gestor do contrato, nos termos do art. 106, inciso III e §1º da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.4.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante apostila. 
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3.5- A eficácia do contrato se opera a partir da publicação do mesmo no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

3.5.1- A execução contratual só poderá se iniciar após a publicação referida 

no subitem anterior. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS  

 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e fiscalização 

assim como o cronograma de execução do objeto constam no Termo de Referência anexo a este 

Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data da consolidação do orçamento estimado, qual seja, em (04/04/2024). 

 

7.2. Os preços iniciais serão reajustados, mediante critérios estabelecidos 

no Termo de Referência, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

 

7.3. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração 

do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base 

definida na cláusula 7.1 deste instrumento, passando a mesma a coincidir com a data da revisão do 

preço, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento 

definido no Termo de Referência, caso solicitado pelo contratado, poderá o contratante pagar ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado, em regra, por apostilamento. 

 

7.9.  A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo 

máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive 

sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 

8.1.9.1. Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do 

protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não 

haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo de Referência, sendo admitida a 

prorrogação uma vez, por igual período, desde que motivado; 

 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.1.1. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 

acompanhado do manual, folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando for o caso; 

 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 
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9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de 

Referência; 

 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

contratação. 

 

9.1.7.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

quando não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
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9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021); 

 

9.1.11.1. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se 

refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

 

9.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato;  

 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea  “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

 

9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando aplicável; 

 

9.1.17. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

 

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
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aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de 

referência ou instrumento congênere. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA 

 

10.1. A contratação conta com garantia, nos moldes definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas infrações descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro 

descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e 

contratações públicas. 

 

11.2. Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº 

14,133, de 2021, deverão ser observados os procedimentos dispostos no Decreto Municipal nº 20.154, 

de 2023. 

 
11.3. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento 

administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o 

cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem 

auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do 

licitante ou contratado. 

 

11.4. A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada 

nos termos do artigo 137 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não tenham sido estabelecidas 

outras hipóteses de multa no Termo de Referência. 

 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e 

recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa. 

 

11.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação 

municipal pertinente. 

 

11.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação 

do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que 

poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 

 

11.7. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a 
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substituí-los, nos termos do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal 

nº 20.154, de 2023. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL  

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 

12.3.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.3.3. De indenizações e multas. 
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA  

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 17.01.17.122.7001.2.381.3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica- 

Diretoria Administrativa. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2013 e demais normas 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, 

de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 
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17.1 - A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, nos termos da Lei Federal n° 

13.709/2018, durante ou após o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 

17.2 - A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando à segurança, à proteção, à confidencialidade e ao sigilo de toda informação, dados 

pessoais e ou base de dados a que se tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidente, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra 

forma de tratamento não previstos. 

 

17.3 - A Contratada deve assegurar-se de que seus colaboradores, subcontratados 

e consultores, veículos e ou prestadores de serviços, que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e ou conhecimento da informação e ou dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade 

e sigilo. 

 

17.4 - A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e ou 

base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto neste instrumento 

contratual. 

 

17.5 - A Contratada não poderá disponibilizar e ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto neste instrumento contratual. 

 

17.6 - A Contratada deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de 

vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e ou base de dados. 

 

17.7 - A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e ou sanções que 

possam incidir em razão das hipóteses descritas no subitem anterior. 

 

17.8 - A Contratada que descumprir os termos da Lei Federal n° 13.709/2018, 

durante ou após a execução do objeto deste Contrato, fica obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 

competente. 

 

17.9 - O dever de proteção, sigilo e confidencialidade e as demais obrigações 

descritas na presente cláusula/item permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada 

e o Contratante, bem como entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados e consultores, 

veículos e ou prestadores de serviços. 

 

17.10 - O não cumprimento de qualquer das obrigações descritas nesta 

cláusula/item sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações administrativas, cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-  ANTICORRUPÇÃO:  
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18.1- A Contratada declara conhecer as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação, em especial a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal nº 

18.389/2019, comprometendo-se a cumpri-las fielmente, tanto por si quanto por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados.  

 

18.2- As partes do contrato comprometem-se a manter uma conduta ética, 

honesta e transparente durante toda vigência do contrato. 

 

18.3- A Contratada assume as seguintes obrigações: 

 

a) Não oferecer ou prometer vantagens indevidas a agentes públicos ou a pessoas 

a eles relacionadas, com o intuito de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente; 

 

b) Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento 

das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem 

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados; 

 

c) Não empregar trabalho escravo ou infantil, salvo nos casos legalmente 

admitidos; 

 

d) Participar de treinamentos oferecidos pela Contratante relacionados à lei 

anticorrupção ou políticas internas de integridade. 

 

18.4- A Contratada tem a obrigação de comunicar imediatamente à Contratante, 

por escrito, caso tome conhecimento de que algum pagamento impróprio realizado, direta ou 

indiretamente, por um de seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela 

contratados.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA 

 

19.1 - As partes expressamente concordam que este contrato poderá ser assinado 

digitalmente. Nessa hipótese, por força da lei 14.620/23, fica desde já estabelecido que (i) será válida e 

plenamente eficaz qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei e (ii) ficam dispensadas 

as assinaturas das testemunhas quando a integridade das assinaturas das partes for conferida por provedor 

de assinaturas. A data de assinatura desse documento será a data em que a última assinatura digital ocorrer. 

 

19.2 - E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições 

assinam as partes este instrumento assinado eletronicamente, para que produzam seus efeitos jurídicos, 

comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e fielmente como nele se contém 

 

20. CLÁUSULA VIGÊNCIA– FORO 

 

20.1. Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições assinam 

as partes este instrumento assinado eletronicamente, para que produzam seus efeitos jurídicos, 

comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e fielmente como nele se contém. 

 

Renato Machado de Rezende                                  Leocádio Alves Pereira 

Diretor Geral do DMAE                      Diretor Administrativo 

__________________________________________ 

Testemunhas do Dmae e Contratada:  

 

1-____________________________            2-_____________________________ 

Nome:                                                               Nome:   

CPF nº                                                         CPF nº: 
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